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LEI N° 370/2017.

EMENTA: DISPOE SOBRE A CRIAGCAO,
COMPOSIGAO, ATRIBUIGOES E
FUNCIONAMENTO DO CONSELHO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM
DEFICIENCIA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

7 O EXMO. SR. PREFEITO DO MUNICIPIO DE BUIQUE, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de
suas atribuicdes legais conferidas pela Lei Orgénica Municipal e pela Constituicdo Federal, faz
saber que a Camara Municipal de Vereadores de Buique/PE, APROVOU e eu SANCIONO a
seguinte LELI

CAPITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1°. Cria o Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia/COMPEDE e o Fundo
Municipal das Pessoas com Deficiéncia e estabelece a Politica Municipal das Pessoas com
Deficiéncia.

Art. 2° Ficam sujeitos ao cumprimento das disposicbes desta Lei, sempre que houver interagdo
com a matéria nela normatizada:

ey I - a aprovacdo de projeto de natureza arquiteténica e urbanistica, de comunicagéo e informagéo,
de transporte coletivo, bem como a execugéo de qualquer tipo de obra, quando tenham destinagéo
publica ou coletiva; e

Il - a outorga de concesséo, permisséo, autorizagdo ou habilitagéo de qualquer natureza.

Art. 3°. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia e as organizagbes

representativas de pessoas com deficiéncia terdo legitimidade para acompanhar e sugerir medidas
para o cumprimento dos requisitos estabelecidos nesta Lei.

CAPITULO II
DAS CONDICOES GERAIS DA ACESSIBILIDADE
Art. 4°. Para os fins de acessibilidade, considera-se:
| - acessibilidade: condigdo para utilizacdo, com seguranca e autonomia, total ou assistida, dos

espacos, mobilidrios e equipamentos urbanos, das edificagbes, dos servigos de transporte e dos
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dispositivos, sistemas e meios de comunicagéo e informagdo, por pessoa com deficiéncia ou com
mobilidade reduzida;

Il - acessivel: espago, edificacdo, mobilidrio, equipamento urbano ou elemento que possa ser
alcangado, acionado, utilizado e vivenciado por qualquer pessoa;

Il - barreiras: qualquer entrave ou obstaculo que limite ou impeca o acesso, a liberdade de
movimento, a circulagdo com seguranca e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem
acesso a informacdo, classificadas em:

a) barreiras urbanisticas: as existentes nas vias publicas e nos espacos de uso publico;

b) barreiras nas edificacbes: as existentes no entorno e interior das edificagbes de uso publico e
coletivo e no entorno e nas &reas internas de uso comum nas edificagbes de uso privado
multifamiliar;

¢) barreiras nos transportes: as existentes nos servigos de transportes;

d) barreiras nas comunicagbes e informaces: qualquer entrave ou obstéculo que dificulte ou
impossibilite a expresséo ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios
ou sistemas de comunicagdo, sejam ou n&o de massa, bem como aqueles que dificultem ou
impossibilitem o acesso a informacgéo; e

e) barreiras atitudinais.

IV - elemento da urbanizagéo: qualquer componente das obras de urbanizagéo, tais como os
referentes a pavimentagéo, ao saneamento, a distribuic&o de energia elétrica, & iluminaggo publica,
ao abastecimento e & distribui¢éo de agua, ao paisagismo e os que materializam as indicagbes do
planejamento urbanistico;

V - mobiligrio urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espacos publicos, superpostos ou
adicionados aos elementos da urbanizagdo ou da edificacéo, de forma que sua modificagdo ou
traslado néo provoque alteragbes substanciais nestes elementos, tais como semaforos, postes de
sinalizagéo e similares, telefones e cabines telefénicas, fontes publicas, lixeiras, toldos, marquises,
quiosques e quaisquer outros de natureza anéloga;

VI - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou
especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa com deficiéncia ou com
mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida;

VIl - edificagbes de uso publico: aquelas administradas por entidades da administragdo publica,
direta e indireta, ou por empresas prestadoras de servigos publicas e destinadas ao publico em
geral;

Vil - edificagbes de uso coletivo: aquelas destinadas as atividades de natureza comercial, hoteleira,
cultural, esportiva, financeira, turistica, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de
saude, inclusive as edificagbes de prestagéo de servigos de atividades da mesma natureza;

IX - edificagbes de uso privado: aquelas destinadas & habitagdo, que podem ser classificadas como
unifamiliar ou multifamiliar;
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X - desenho universal: concepgéo de espagos, artefatos e produtos que visam afender
Simultaneamente todas as pessoas, com diferentes caracteristicas antropométricas e sensoriais, de
forma auténoma, segura e confortavel, constituindo-se nos elementos ou nas solugbes que
compdem a acessibilidade; e

Xl - normas técnicas: toda normatizagéo desenvolvida e consolidada pela ABNT.

Art. 5°. A formulagdo, implementaggo e manutengdo das acbes de acessibilidade atenderdo as
seguintes premissas bésicas:

I - a priorizagéo das necessidades, a programagédo em cronograma e a reserva de recursos para a
implantagéo das agbes; e

Il - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos.

: CAPITULO i
DA IMPLEMENTACAO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETONICA E URBANISTICA

SECAO |
DAS CONDICOES GERAIS

Art. 6°. A concepgéo e a implantagéo dos projetos arquiteténicos e urbanisticos no Municipio devem
atender aos principios do desenho universal, tendo como referéncias basicas as normas técnicas
de acessibilidade da ABNT, a legislacéo especifica e as regras contidas nesta Lei.

Art. 7°. A construgéo, reforma ou ampliagéo de edificacbes de uso publico ou coletivo, ou a mudanca
de destinagdo para estes tipos de edificacédo, deverédo ser executadas de modo que sejam ou se
tornem acessiveis & pessoa com deficiéncia ou com mobilidade reduzida.

§ 1° - Para a aprovagéo, licenciamento ou a emissdo de certificado de concluséo de projeto
arquitetdnico ou urbanistico pelo Municipio deveré ser atestado o atendimento as regras de
acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislacdo especifica
e nesta Lei.

§ 2° - O Poder Publico, apés certificar a acessibilidade da edificagcdo ou servigo, determinara a
colocagéo, em espacos ou locais de ampla visibilidade, do "Simbolo Internacional de Acesso”, na
forma prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei Federal n° 7.405 de 1985.

Art. 8°. Em qualquer intervencéo nas vias e logradouros publicos, o Poder Publico e as empresas
concessionarias responsaveis pela execugdo das obras e dos servigos garantirdo o livre trénsito e
a circulagéo de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas com deficiéncia
ou com mobilidade reduzida, durante e apés a sua execucéo, de acordo com o previsto em normas
técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislagéo especifica e nesta Lei.

Art. 9°. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de
acessibilidade, observadas o disposto na Lei Federal n° 10.257 de 200 1, e nesta Lei:

! - 0 Plano Diretor e o Plano Diretor de Transporte e Trénsito elaborados ou atualizados a partir da
publicagdo desta Lei:

Il - 0 Cédigo de Obras, o Cédigo de Posturas, a Lei de Parcelamento do Solo, a Lei do Sistema
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Vidrio e a Lei de Uso e Ocupacéo do Solo;

1l - os estudos prévios de impacto de vizinhanca;

IV - as atividades de fiscalizag&o e a imposicéo de sangdes, incluindo a vigildncia sanitaria e
ambiental; e

V - a previsdo orcamentsria e os mecanismos tributérios e financeiros utilizados em carater
compensatério ou de incentivo.

§ 1° - Para concesséo de alvara de funcionamento ou sua renovagéo para qualquer atividade,
devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas nesta Lei, nas normas
técnicas de acessibilidade da ABNT e nos principios do desenho universal.

$§ 2°- Para emisséo do habite-se oy habilitag&o equivalente e para sua renovagéo, quando esta tiver
sido emitida anteriormente as exigéncias de acessibilidade contidas na legislagéo especifica, devemn
ser observadas e ceftificadas as regras de acessibilidade previstas nesta Lei, nas normas técnicas
de acessibilidade da ABNT e os principios do desenho universal.

SECAO II )
DAS CONDIGOES ESPECIFICAS

Art. 10. Na promogédo da acessibilidade seréo observadas as regras gerais previstas nesta Lei,
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, pelos principios do desenho
universal e pelas disposicbes contidas na legislagéo federal, estadual e municipal em vigor.

Art. 11. No planejamento e na urbanizagéo das vias, pracas, dos logradouros, parques e demais
espacos de uso publico, deverdo ser cumpridas as exigéncias dispostas nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT e principios do desenho universal.

§ 1°- incluem-se na condigéo estabelecida no caput:

I - a construgdo de calcadas para circulagdo de pedestres ou a adaptacdo de situagbes
consolidadas;

Il - 0 rebaixamento de calgadas com rampa acessivel oy elevagéo da via para travessia de pedestre
em nivel;
Il - a instalagdo de piso tatil direcional e de alerta cromo diferenciado; e

IV — a colocacéo de faixas de travessia;

§ 2° - Nos casos de adaptacéo de bens culturais iméveis e de intervencéo para regulanzacdo
urbanistica em dreas de assentamentos subnormais, sera admitida, em caréter excepcional, faixa
de largura menor que o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja
Justificativa baseada em estudo técnico e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a

melhor técnica possivel.
Art. 12. As caracteristicas do desenho e a instalagdo do mobilidrio urbano devem garantir a

aproximacdo segura e o uso por pessoa com deficiéncia visual, intelectual ou auditiva, a
aproximagéo e o alcance visual e manual para as pessoas com deficiéncia fisica, em especial
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aquelas em cadeira de rodas, e a circulagdo livre de barreiras, atendendo as condigbes

estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e nos principios do desenho
universal.

§ 1° Incluem-se nas condicbes estabelecidas no caput:

I - as marquises, os foldos, elementos de sinalizagédo, luminosos e outros elementos que tenham
Sua projecéo sobre a faixa de circulagdo de pedestres;

I - as cabines telefénicas e os terminais de autoatendimento de produtos e servigos;
Il - os telefones publicos sem cabine;

IV - a instalacéo das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do
mobilidrio urbano;

V - 0s demais elementos do mobiligrio urbano;
VI - 0 uso do solo urbano para posteamento; e
VI - as espécies vegetais que tenham sua projegédo sobre a faixa de circulacéo de pedestres.

§ 2° - As botoeiras e os demais sistemas de acionamento dos ferminais de autoatendimento de
produtos e servicos e outros equipamentos em que haja interacdo com o publico devem estar
localizados em altura que possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir
mecanismos para utilizagdo auténoma por pessoas com deficiéncia visual e auditiva, conforme
padrbes estabelecidos nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 13 - Os seméforos para pedestres instalados nas vias publicas deverso estar equipados com
mecanismo que sirva de guia ou orientacéo para a travessia de pessoa com deficiéncia visual ou
com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veiculos, de pessoas
ou a periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitagdo dos interessados.

Art. 14. A construgdo de edificacbes de uso privado multifamiliar e a construcdo, ampliacdo ou
reforma de edificagcbes de uso coletivo devem atender aos preceifos da acessibilidade na
interligacéo de todas as partes de uso comum ou abertas ao publico, conforme os padrbes das
normas técnicas de acessibilidade da ABNT e dos principios do desenho universal.

Parégrafo tnico - Também estdo sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de
recreacdo, saldo de festas e reunides, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias,
estacionamentos e garagens, entre outras partes das 4reas interas ou externas de uso comum
das edificages de uso privado multifamiliar e das de uso coletivo.

Art. 15. A construgo, ampliagdo ou reforma de edificacbes de uso publico deve garantir pelo
menos, um dos acessos principais ao seu interior, com comunicacdo com fodas as suas
dependéncias e servigos, livre de barreiras e de obstaculos que impecam ou dificultem a sua
acessibilidade.

§ 1° - As edificagées de uso publico j& existente deverédo garantir acessibilidade as pessoas com
deficiéncia ou com mobilidade reduzida.
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§ 2° - Sempre que houver viabilidade arquiteténica, o Poder Puablico buscaré garantir dofacéo
orcamentaria para ampliar o ndmero de acessos nas edificagbes de uso publico a serem
construidas, ampliadas ou reformadas.

Art. 17. Os balcées de atendimento e as bilheterias em edificacéo de uso publico ou de uso coletivo
devem dispor de, pelo menos, uma parte da superficie acessivel para atendimento as pessoas com
deficiéncia ou com mobilidade reduzida, conforme os padrées das normas ftécnicas de
acessibilidade da ABNT.

Art. 18. A construgdo, ampliagéo ou reforma de edificagbes de uso publico ou de uso coletivo devem
dispor de sanitérios acessiveis destinados ao uso por pessoa com deficiéncia ou com mobilidade
reduzida, de acordo com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1° - Nas edificagbes de uso publico a serem construidos, os sanitarios destinados ao uso por
pessoa com deficiéncia ou com mobilidade reduzida seréo distribuidos na razéo de, no minimo,
uma cabine para cada sexo em cada pavimento da edificacdo, com entrada independente dos

sanitarios coletivos, obedecendo as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2°- As edificacées de uso publico j& existente teréo de garantir pelo menos um banheiro acessivel
por pavimento, com entrada independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessérios de
modo que possam ser utilizados por pessoa com deficiéncia ou com mobilidade reduzida,

§ 3°- Nas edificagbes de uso coletivo a serem construidas, ampliadas ou reformadas, onde devem
existir banheiros de uso publico, os sanitérios destinados ao uso por pessoa com deficiéncia
deverdo ter entrada independente dos demais e obedecer as normas técnicas de acessibilidade da
ABNT.

§ 4°- Nas edificagbes de uso colefivos Jé existentes, onde haja banheiros destinados &o uso publico,
0s sanitarios preparados para o uso por pessoa com deficiéncia ou com mobilidade reduzida

deverdo estar localizados nos pavimentos acessiveis, ter entrada independente dos demais
sanitarios, se houver, e obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 19. Os teatros, cinemas, auditérios, estadios, ginasios de esporte, casas de espetéaculos, salas

de conferéncia e eventos pablicos, reservaréo, pelo menos, dois por cento da lotagdo do

§ 1° - Nas edificagdes previstas no caput, é obrigatéria, ainda, a destinagéo de dois por cento dos
assentos para acomodacgdo de pessoas com deficiéncia visual e de pessoas com mobilidade
reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepgéo de mensagens sonoras, devendo fodos ser
devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrées das normas técnicas de acessibilidade
da ABNT.
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§ 2° - No caso de ndo haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderso,
excepcionalmente, ser ocupados por pessoas que néo sejam deficientes ou que nédo tenham
mobilidade reduzida.

§ 3°- Os espagos e assenfos a que se refere este artigo deveréo situar-se em locais que garantam
a acomodacgéo de, no minimo, um acompanhante da pessoa com deficiéncia ou com mobilidade
reduzida, de acordo com as normas da ABNT.

§ 4°- Nos locais referidos no caput, havers, obrigatoriamente, rotas de fuga e saidas de emergéncia
acessiveis, conforme padrées das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a
Saida segura de pessoas com deficiéncia ou com mobilidade reduzida, em caso de emergéncia.

§ 5°- As areas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessiveis
@ pessoas com deficiéncia ou com mobilidade reduzida.

§ 6°- Para obtencdo de financiamentos federal, estadual, municipal ou outros de qualquer natureza,
as salas de espetaculo deverio dispor de sistema de sonorizagéo assistida para pessoas com
deficiéncia auditiva, de meios eletrénicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas
em tempo real ou de disposicGes especiais para a presenca fisica de intérprete de Libras e de guias
intérpretes, com a projecéo em tela da imagem do intérprete de Libras sempre que a distdncia néo
permitir sua visualizagédo direta.

§ 7° - O sistema de sonorizagédo assistida a que se refere o § 6° seré sinalizado por meio do
pictograma aprovado pela Lei Federal n° 8.160 de 1991.

§ 8° - As edificagBes de uso publico e de uso coletivo referidas no caput, ja existentes, tém que
garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1° a 5°.

Art. 20. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nivel, etapa ou modalidade, publicos ou
privados, proporcionargo condicbes de acesso e utilizacdo de todos os seus ambientes ou
compartimentos para pessoas com deficiéncia ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula,
bibliotecas, auditérios, ginasios e instalagbes desportivas, laboratérios, éreas de lazer e sanitarios,

de acordo com as normas da ABNT e os principios do desenho universal.

§ 1°- Para a concessdo de autorizagéo de funcionamento, de abertura ou renovagéo de curso pelo
Poder Publico, o estabelecimento de ensino devera comprovar que:

I - estd cumprindo as regras de acessibilidade arquiteténica, urbanistica e na comunicagéo e
informacéo previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislagdo especifica e
nesta Lei;

I - coloca a disposicdo de professores, alunos, servidores e empregados com deficiéncia ou com
mobilidade reduzida ajudas técnicas (Libras, Braille e outras) que permitam o acesso as atividades
escolares e administrativas em Igualdade de condi¢Bes com as demais pessoas; e

Ill - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores,
alunos, servidores e empregados com deficiéncia, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo
de discriminagéo, bem como as respectivas sangbes pelo descumprimento dessas normas.

$§ 2°- As edificagées de uso publico e de uso coletivo referidas no caput, ja existentes, tém que
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garantir a acessibilidade de que trata este artigo.

Art. 21 Nos estacionamentos externos ou internos das edificagées de uso publico ou de uso coletivo,
OU naqueles localizados nas vias publicas, serdo reservados, pelo menos, dois por cento do total
de vagas para veiculos que transportem pessoa com deficiéncia fisica ou visual definidas nesta Lei,
sendo assegurada, no minimo, uma vaga, em locais proximos & entrada principal ou ao elevador,
de féacil acesso a circulagéo de pedestres, com especificagbes técnicas de desenho e tracado
conforme o estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT € nos principios do
desenho universal.

§ 1°- Os veiculos estacionados nas vagas reservadas deveréo portar identificagéo a ser colocada
em local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos 6rgdos de trénsito, que disciplinardo

sobre suas caracteristicas e condi¢Bes de uso, observando o disposto na Lei Federal n° 7.405 de
7985,

§ 2° - Os casos de inobservancia do disposto no § 1° estarso Sujeitos as sangdes estabelecidas
pelos 6rgdos competentes.

§ 3°- Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em &reas publicas e de uso
coletivo.

§ 4° - A utilizagdo das vagas reservadas por veiculos que néo estejam transportando as pessoas
citadas no caput constitui Infragdo ao art. 181, inciso XVII, da Lei Federal n® 9.503 de 1997.

Art. 22. Nas edificagbes de uso publico ou de uso coletivo é obrigatéria a existéncia de sinalizacéo
visual e tatil para orientagéo de pessoas com deficiéncia auditiva e visual, em conformidade com as
nommas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 7°- No caso da instalacéo de elevadores novos ou da troca dos j4 existentes, qualquer que seja
mobilidade reduzida, de acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da

ABNT.

§ 2°- Junto as botoeiras externas do elevador, devers estar sinalizado em Braille em qual andar da
edificagéo a pessoa se encontra, de acordo com as normas da ABNT.

§ 4° - As especificagdes técnicas a que se refere o § 3° deste artigo, devem atender
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I - a indicagdo em planta aprovada pelo poder Publico Municipal do local reservado para a instalag&o
do equipamento eletromecaénico, devidamente assinada pelo autor do projeto;

Il - a indicacédo da opgéo pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar);

Il - a indicagdo das dimensées internas e dos demais aspectos da cabine do equipamento a ser
instalado;

IV - as demais especificacbes em nota na propria planta, tais como a existéncia e as medidas de
botoeil espelho, informacéo de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de gue a
estrutura da edificagso Suporta a implantacéo do equipamento escolhido; e

V - as normas da ABNT, os principios do desenho universal e a Convengdo da ONU sobre 0s
Direitos das Pessoas com Deficiéncia.

SECAO il
DA ACESSIBILIDADE NA HABITAGAO DE INTERESSE SOCIAL

Art. 24. Na habitagéo de interesse social deverdo ser promovidas as seguintes agbes para
assegurar as condigdes de acessibilidade dos empreendimentos:

I - definicdo de projetos e adogéo de tipologias construtivas fivres de barreiras arquiteténicas e
urbanisticas;

Il - execugdo das unidades habitacionais acessiveis no piso térreo e acessiveis ou adaptaveis
quando nos demais pisos, no caso de edificagéo multifamiliar:

Il - execucgéo das partes de uso comum, quando se tratar de edificagédo multifamiliar, conforme as
normas técnicas de acessibilidade da ABNT;

IV - elaboracédo de especificacbes técnicas de projeto que facilite a instalag&o de elevador adaptado
para uso das pessoas com deficiéncia oy com mobilidade reduzida; e

SECAO Iv
DA ACESSIBILIDADE AOS BENS CULTURAIS IMOVEIS

Art. 25. As solugbes destinadas & eliminagéo, redugéo ou Superagéo de barreiras na promogéo da
acessibilidade a todos os bens culturais iméveis devem estar de acordo com o que estabelece a
Instrugdo Normativa n° 01, de 2003, do Instituto do Patriménio Histérico e Artistico Nacional
(IPHAN).

CAPITULO v
DA ACESSIBILIDADE AOS SERVICOS DE TRANSPORTES COLETIVOS

Art. 26. Para os fins de acessibilidade aos servicos de transporte coletivo terrestre, aquaviario e
aéreo, consideram-se como integrantes desses servigos os veiculos, os terminais, as estagles, os
pontos de parada, as vias publicas, os acessos e operacéo.

Art. 27. Os sistemas de transporte coletivo sdo considerados acessiveis quando todos os seus
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elementos sédo concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho
universal, garantindo o uso pleno com seguranca e autonomia por todas as pessoas, obedecidas
as normas da ABNT.

Paragrafo anico - A infraestrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicacéo
desta Lei devera ser acessivel e estar disponivel para ser operada, de forma a garantir o seu uso
por pessoas com deficiéncia ou com mobilidade reduzida.

Art. 28. Os responséveis pelos terminais, pelas estacées, pelos pontos de parada e os veiculos, no
ambito de suas competéncias, assegurardo espacgos para atendimento, assentos preferenciais e
meios de acesso devidamente sinalizados para o uso das pessoas com deficiéncia ou com
mobilidade reduzida, conforme as normas técnicas da ABNT.

Art. 29. As empresas concessionérias e permissionérias e as insténcias publicas responséveis pela
gestéo dos servigos de transportes coletivos, no &mbito de suas competéncias, deverso garantir a
implantagdo das providéncias necessarias na operagéo, nos terminais, nas estagbes, nos pontos
de parada e nas vias de acesso, de forma a assegurar as condi¢bes previstas no art. 27 desta Lei.

Parégrafo dnico - As empresas concessiondrias e permissiondrias e as instancias publicas
responsaveis pela gestéo dos servigos de transportes coletivos, no dmbito de suas competéncias,
dever&o autorizar a colocagéo do "Simbolo Intemacional de Acesso” apés certificar a acessibilidade
do sistema de transporte.

Art. 30. Cabe as empresas concessionarias e permissionérias e as instancias publicas responséveis
pela gestéo dos servigos de transportes coletivos assegurarem a qualificacéo dos profissionais que
trabalham nesses Servigos, para que prestem atendimento prioritério as pessoas com deficiéncia
ou com mobilidade reduzida.

~_CAPITULO VI )
O ACESSO A INFORMAGAO E A COMUNICACAO

Art. 31. No prazo de até doze meses a contar da data de publicagéo desta Lei serd obrigatéria &
acessibilidade nos portais e sitios eletrénicos da administracéo publica municipal na rede mundial
de computadores (intemet), para o uso das pessoas com deficiéncia visual, garantindo-lhes o pleno
acesso as informacdes disponiveis.

Art. 32. O Poder Publico apoiaréa preferencialmente os congressos, seminarios, oficinas e demais
eventos cientifico-culturais que oferegam, mediante solicitagdo, apoios humanos as pessoas com
deficiéncia auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de Libras, ledores, guias intérpretes,
ou tecnologias de informacéo e comunicagéo, tais como a transcrigdo eletrénica simultanea.

CAPITULO VI
DAS AJUDAS TECNICAS

Art. 33. Para os fins desta Lei, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos,
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a
funcionalidade da pessoa com deficiéncia oy com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia
pessoal, total ou assistida.
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Paragrafo unico - Para os fins desta Lei, os cées-guia e os cédes-guia de acompanhamento s3o
considerados ajudas técnicas.

CAPITULO VI
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE ACESSIBILIDADE

Art. 34. O Programa Municipal de Acessibilidade sers regulamentado por Decreto do Poder
Executivo e integrara os planos plurianuais, as diretrizes orgamentarias e os orgamentos anuais,
devendo desenvolver as seguintes acées:

I - apoio e promogdo de capacitacédo e especializacéo de recursos humanos em acessibilidade e
ajudas técnicas;

Il - acompanhamento e aperfeicoamento da legislagdo sobre acessibilidade;
1 - edigéo, publicacéo e distribuicéo de titulos referentes a tematica da acessibilidade;

IV - cooperacéo com a Unido e o Estado para a elaboracéo de estudos e diagnésticos sobre a
situagéo da acessibilidade arquiteténica, urbanistica, de transporte, comunicagéo e informacgéo;

V - apoio e realizaggo de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade;
VI - promogéo de concursos regionais e nacionais sobre a teméatica da acessibilidade;

Vil - estudos e proposigéo da criacéo e normatizag&o do Selo Municipal de Acessibilidade, em
conformidade com as normas técnicas especificas vigentes; e

VIl - criagdo de férum para pesquisa e aplicabilidade desta Lei e da legislagcéo pertinente,
especialmente em SituagGes onde se requeira adaptacées e/ou reformas.
CAPITULO viII
DAS PENALIDADES

Art. 35. A fiscalizagdo do cumprimento desta Lei cabera ao Poder Executivo Municipal, na forma
prevista em regulamento.

Art. 36. As violagBes as obrigacbes previstas nesta Lei Sujeitardo o infrator 4 pena de multa a ser
delimitada por Decreto, desde Ja autorizado, na forma prevista em regulamento.

Paragrafo tnico - A multa ndo é substitutiva da obrigacdo, que remanescers mesmo apds o
pagamento da pena pecuniria.

Art. 37. A muita prevista neste Capitulo passaré a incidir um ano apos a publicacéo desta Lei.

Art. 38. Os recursos provenientes das multas seréo destinados ao Fundo Municipais de Defesa dos
Direitos da Pessoa com Deficiéncia.
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CAPITULO IX
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 39. A execugdo do planejamento urbano, os projetos de revitalizaggo, recuperagédo ou
reabilitacdo urbana incluirdo acbes destinadas a eliminacdo de barreiras arquiteténicas e

urbanisticas, nos transportes e na comunicacéo e informacéo devidamente adequada as exigéncias
desta Lei.

Paragrafo dnico - O planejamento e a urbanizagédo das vias, pragas, dos logradouros, parques e

demais espagos de uso publico, deverédo privilegiar os pedestres em relacdo aos veiculos
aufomotores.

Art. 40 Esta Lej entra em vigor na data da sua publicacgéo.

Prefeitura Municipal de Buique, Estado de Pemambuco, em 04 de agosto de 2017,
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